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INEXIGIBILIDAI}E NO2 1412026

Entre o MIINICÍPIO DE ESPUMOSO e a empresa EDITORA JORNAIJSTICA JARROS LTDA
PÁRA PRESTAÇÃO DE SERI/IÇOS DE PUBLICIDÁDE LEGÁL, NSTITUCI)NÁL, DE WILIDÁDE PÚBLICA

E PROMOCIONAL EM: EMISSORÁS DE FJLDIO AM E FM JORNÁIS, REYISTÁS E MÍDU DIGITÁL.

CLAUSI'LA PRIMEIRA - DO OBJETO:
o objeto a ser credenciado é a PRESTAÇÃO »r sERvrÇos DE PIIBLTCIDADE LEGAL,
INSTITUCIONAL,DETITILIDÀDE PÚBLICAE PROMOCIONAL EM: EMISSORASDE RTIDIOAME
FM, JORNAIS, REVISTAS E MÍDIA DIGITÀI4 confomre descrito na tabela abaixo:

1.2. A Credenciada deverá possuir todos os equipamentos imprescindíveis para sua consecugão.

1.3. O valor fxado para fim de credenciamento, consta na Tabela do iteÍn 1., e respectiva unidade de medida" estando

incluídos todos os custos diretos e indiÍetos, tais como: mão-de-obra, equipamentos, encargos trabalhistas,

previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, entre outros.

1.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da empÍesa credenciadq a disponibilização de pessoal para execugão

dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo

empregatício, cujo ônus e obrigações, em neúuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de Espumoso-

1.5. A empresa credenciada, deverá manter e estar munida dos equipamentos necessários para a execução dos

trabalhos, bem como dos equipamentos de proteção ifldividual - EPI'S, não cabendo ao Município seu fomecimento.

l.ó. O credenciamento não gera qualquer direito adquirido a prestação dos serviços, os quais somente serão utilizados

quando da ocorrência de necessidade pelo Município, quando então serão convocadas a(s) empresa(s) a executá-lo'

1.7. A empresa uma vez convocada" deverá manifestar-se formalmente, ainda que por documento eletrônico, suâ

impossibilidade de atendimento, no prazo máximo de 24 horas da solicitação, sob pena de descredenciamento e

aplicação de penalidades administrativas previstas na Lei Federal n' 14.13312021.

Ç

ITEM DESCRIÇÃO Estimstivâ/
mês

03 Jomal de conteúdo informativo e preferencialmente local ou de úrangência do Alto Jacuí e

Alto da Serra do Botucâraí, com circulação semanal e quinzenal com no mínimo 2 mil
exemplares distribuídos por ediçâo. Página inteira 26,1 x 33'5 cm

UNID 100

04 Jomal de conteúdo informativo e preferencia[nente local ou de abrangência do Àlto Jacuí e

Alto da Serra do Botucaraí, com circuhçAo semanal e quinzenal com no mínimo 2 mil
exemplares disfibuídos por edição. % pfginr26,l x 16§ cm

UNID 100
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O MIINICÍPIO DE ESPUMOSO, pessoa jurídica de Direiro Público, inscrito no CNPJ/MF sob N'
87.612.74310001-09, neste ato repÍes€ntado pelo Prefeito Municipal Sr. GERSON LOPES RODRIGUES
MACHADO, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado neste Município doravante denominado de

CREDENCIANTE e, de outro lado, a empresa EDITORA JORNALISTICA JARROS LTDA, inscrita no CNPJ sob

no 00.512.930/0001-24, com sede na Av. João Pessoa, 1282, Baino Azenh4 Porto Alegre/RS, neste ato representada
por Mateus Crrando Gayer, simplesmente denominado de CREDENCIADA, ajustam o presente Termo de

Credenciamento, que será executado de forma indiretq conformidade com o art. 74, IV, 79,1 da Lei no Federal no

14.133, de 1'de abril de 2021, Processo Licitatório n'051/2026, Edital de Chamamento Público/Credenciamento
no 009/2026 e legislação aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas:

UNTD
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1.8. A Administração rcseÍva-se o direito dê pedir a substituiçâo de algum funoionáLrio que não atenda aos serviços

solicitados pela Administraçao.
1.9. A Administração reserva-se o direito de acompaúar os serviços solieitados, atavés de pessoa a ser designada

pela Adm inistração Municipal.
1.10 A empresa credenciada ficará sujeito aos controles de execução de serviços determinadbs pela Àdrninistração.

1.11. Todo e qualquer serviço somente podení ser executado mediante apresentação de Ordem de Serviço, emitida

pelo Município.

CLÁUSULA SEGIJ]\IDA - DO PRtrÇO E PAGAMENTO:
ITEM DESCRIÇÃO I]ITID EstimatiYa/

mês
Estimâtiva/valor

RS
Dstim ativa/totâ I

Ri
03 Jomal de coateúdo infoÍmalivo e

preferencialmente local ou de abrangência
do Alto Jacul e AIto da SeÍra do Botu€âraí,
com circulação sernanal e quiozenal com no
mÍnimo 2 mil exemplares disaibuldos por

ediçAo. Pácina inteirâ 26,1 x 33,5 cm

UNID 100 R§I.ó67,11 166.711,00

o4 Jomal de conteúdo infonnativo e
preferencialmede local ou de abrangência
do Alto Jacul e Alto da SeÍa do Botucaral,
com çircrlêçâo semanal e quinzenal oom no
mlnimo 2 mil exemplares üstribuídos por

edição. % pásina 2ó,1 r 16,5 cm

UNID 100 R$935,27 93.527,00

2.1. O pagamento dos serviços é condicionado à aceitaçáo das medigões realizadas e à comprovagão da execúção,

não permitindo pagamentos antecipados, parcial ou total, sem a devida contraprestação.

2.2. O pagamento sení efetuado em até 30 (trinta) dias, após a €eÍtificação da Nota Fiscal Eletónica e relatorio,
correspondente aos serviços executados,

CIÁUSULÀ TERCEIRÁ - DÀ E)GCUÇÃ0, RES?oNSABILIDADE§ E TIISCALIZAÇÃo:
3,1. Os servigos serão executados durante a vigência do Credenciamento, a partir da data do recebimento, pela
Credenciada, da Ordem de Autorização de §erviçq emitida psla Seoretaria solicilânte.
3,2. As publicações serâo realizadas em qualquer dia da semana, conforme prévia deêrminação do setor solicitante
do Municipio através de autoÍizâgão formal, com o objetivo de dar arnpla divulgagão aos alos governamentais,

respeitando os princlpios da isonomia, da legâlidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdadg da publicidade,
da probidade admiaistrativ4 da economicidade, da vinculação ao instrumerto oonvocatório, do julgamento objeüvo
e da celeridade.

3.3. Os servigos contatados serão distribúdos cooforme o púb1ico-alvo e a abrangência de cada Veículo de

Comunicação Credenciado, de aoordo com o planejamento de mídia realizado pelo Setor de Comunicagão do
Município.
3.4. O material de publicidade/informativo será fomecido pelo Setor de Comunicação do Município.
3.5. Constaní no planejamento, o númlro de inserções, dias e abrangência. das veiculações da publicidade

institucioml, especificados na Ordem de Autorização de Serviço, após o credenciamento.

3.6. Conforme estâbelece íls ronnas da l-et" a contmtação senâ pelo período de 12 (dazB) meses, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de pregos e condições mais vart4iosas para a
Administração, atavós de aditivo contratual, o miáximo permitido por Lei.
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3r7' Á' execuqão do Terno de Credenciamento/Contrato serâ acompanhada e fiscalizada pelos fiscais abaixo
rolacionados, representantes da Administração, especialmsltÊ designados con:forrne requisitos estabeteoidos ao art.
I I 7 da Lei Federal n" 14.133/2021 , sendo:
Fiscal: Tania Diehl de Oliveira - Coorderadora de Apoio Administrâfivo
Gestor: Odirl,ei Comin - §ecretririo Geral de Governo

CLÁUSTILA QUARTA _ I}A DoTÀÇAo:
4.1. As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta dgs s€guintes rúricas:

Secretaria
DOS MEIOS DE COMI]NI o - 2005

Conta
SECRF IARIA CFRAI DF GOVTRNO 3390.39.00

cLÁüsULA eUTNTA - DAs sÀNÇôEs!
5.1. O licitante ou o credenciado/contatado seú responsabilizado adrrinisfativamente pelas seguinles infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contraüo;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,. ao funcionamento dos serviços
públioos ou ao inleresse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do conlrato;
IY - deixar de entregar a documontação exigida para o oertame;
v - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervedente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entr€gar a documentaçÍi,o exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sern motivojustifrcado;
VIII - apÍesettáÍ declaração ou docuÍnentação falsa exigida para o c€rtame ou prcstâx declaração falsa dumnte a
licitação ou a execução do conüato;
D( - fraudar a licitação ou pÍaticaÍ ato fraudulento na e)rccução do conbato;
X - oompoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer núureza;
) - praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objetivos da licitagão;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1' de asosto de 2013
5J. A Credenciada que cometeÍ qualquer das infrações discriminadas nos subítens anteriores ficará sqieito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes satções:
I - Multa de 1% sobre o valor total úralizado do oontrato, por dia de atraso na pÍ€stação do serriço, limitada a 1 (um)
di4 apos o qual sení considemda caracterizada a inexeçução püoial do contrato;
II - Múta de 3% sob're o valor total atualizado do contrato, pela inexecução parcial do contrato;
III.:-.Múta de 10olo sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecução total do contralo;
IY - Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRdTANTB, por prazo não superior a 02
(dois) anos5 e ainda, declaná-lo iaidôneo pâm contratâr ou trânsaciomr com o Muaicípio.
5.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foÍem superioros ao valor de pagamento eventualrnente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sení descontada da gmantia prestada ou
seú coúrada judicialmente.

5.4. A aplicação das sanções prwistas neste Aviso de Contratação, em hipótese alguma, a obrigação de r,eparação

integral do dano causado,à Âdminishação Pública-
5.5. A penalidade de multa pode set aplicada cumulativamente oom as demais sanções.

5.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidadg houver indícios de pÉtica de infração administrativa tipificada

()
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pela Lei Federal no 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangbir4

oópias do proossso administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, oom despacho fundaoentado, para ciência e decisão sobre a eventual instâuÍação de

investigação preliminar ou Processo Administrativo'de Responsabilização - PAR.

5.7. A apuragão e o julgamento das demais in&agões administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administragão Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal n' 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão

seu rito normal na unidade administrativa.

5.8. O processamenlo do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especfEcos para

apuração da ooorrência do danos e prejuízos à Administragão Pública Fçderal resultantes de ato lesivo cometido por

pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

5.9. A aplicagão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contmditóÍio e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicaúário, observando-se o procedimenlo previsto na Lei Federal no

14.133D021, e s.fisidiariamente na Lei n" 9.78411999.

5.10. O procedimento pâÍa aplicação de multas seguirá o procedimento de aplicação das sangões administrativas,

deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n" 14.13312021'.

5.11. Sem prejuízo das sanções previstas oos itens anteriores, a responsabilizaçâio administrativa e civil de pessoas

juridicas pela pútica de atos confa a Administração Priblicq nacional ou eshangeirq na paúicipação da presente

Termo ou vínculos derivados, também se daú na forma prevista na Lei Federal n' 12.84612013.

5.12. Quaisquer penalidades aplicadas serão trâNcritas no Portal Nacional de Contratações Públican (PNCP).

CLÁUSI]LA SEXTA - DA RESCISÃO;
6. O prÊsente têrmo poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto fto caso do descumprimento decorrorttê de sua

propria conduta;

II - Consensual, por acordo entre âs paÍtes, por conciliação, por cediação ou por comitê de rosolugão de disputas,
desde que haja interesse da Admínistração;
III - determfuada por decisão arbitral, em deoonênoia de cláusrÍa compromissória ou compromisso arüitral, ou,por
decisão judicial.
6.1 VeriÍicada a infração do Termo; o Contatante notifioaná a Credenciad4 para que purgue a mora,. no'prazo fixado,
sem prejuízo de responder por perdas e danos decorrentes dessa mora.
6.2. A Credenciada indenizará o Contratante por todos os preju2os que este vier a causar em decorrência da rescisão
desta inskumento por imdimplemento de suas obrigagões, inclusive, perdas e danos porventurâ decotrerltes pâra o
Município.
6.3. Uma vez rescindido o prêsÊnte termq e desde que ressarcido de todos os pejuízos, o CootÍatante poderá efetuar à
Crcdgrcigda o, pagamento de serviços corretamenÉ exeoutados.

6.4. Em caso de procedimentojudicial, para a rescisão do Termo, sujeitará a.Credenciada à multa convencional de
10% (dez por cento) sobre mediario dos gastos do exercicio antsrioÍ, com objeto sernelhante, mais perdas e danos,
cusúas e hononírios advocúíc ios.

cLÁusUIÁ súTnIA - IlAs DrsposlÇÕns csrurs:
7.1, Toda e qualquor modificação somente podeú ser introduzida ao pres€nte termo, atrIavés de aditameatq
expressamente autorizado pela autoridade com petente.

7.2. O Contratante poderá contratar com outÍas Êmprêsas, simultaneamente, a execução de serviços semelhantes ao
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objeto deste Termo.
73. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da
execução do presente Termo, sejam de natuÍeza trabalhista, fiscal, previdenciiíria, social, comercial, civil, inexistindo
qualquer especie de solidariedade do Contratante relativaÍnente a esses encargos, inclusive, os que contÍatuaknente
advierem de prejuízos causados a terseiros.
7.4. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Chamamento Público n'02912026, ETP e T§ fazem
paÍe integÍante do presente Termo, como se aqui estivessem transcritos.
7.5. As partes elegem o Foro da Comarca de Espumoso/RS, para dirimirem as dúvidas acaso emeÍgentes do presente

Termo.
7,6. O presente Termo obriga os contratantes, seus herdeiros e/ou sucessores, ao integral cumprimento do aqui
avençado.

E, por estârem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Termo em tr€s vias de igual forma e úeor, na presença

de duas testemunhas instrumentais, para que produza os seus legais ejurídicos efeitos.

Espumoso.RS, 25 lO9 12026

CONTRATANTE
MLNICiPIO DE ESPUMOSO

CREDENCIADA
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